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Às 18h do dia 28 de fevereiro de 2024, reuniram-se no Município de Três Passos, tendo por local o Plenário da Câmara Municipal, sob a coordenação da Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural, os responsáveis pela realização da audiência pública de demonstração e avaliação das metas fiscais do terceiro quadrimestre de 2023. Dando início aos trabalhos, esclareceu-se, inicialmente, que, nos termos do art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o qual dispõe sobre as audiências públicas, estas têm por objetivo possibilitar a  participação popular na definição dos planos e investimentos públicos municipais; informar a população sobre o planejamento municipal e a execução dos programas; assegurar a participação popular na definição dos investimentos através de votação; demonstrar e avaliar o cumprimento das metas fiscais e físicas estabelecidas na Lei  de Diretrizes Orçamentárias - LDO e na Lei Orçamentária Anual - LOA. Foi informado aos presentes que, conforme o disposto no § 4º do art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal, até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na Comissão referida no § 1º do art. 166 da Constituição Federal, ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais. Assim, ressaltou-se que a Audiência Pública ora realizada destinava-se à demonstração e avaliação do cumprimento das metas fiscais do 3º quadrimestre de 2023, por parte do Executivo Municipal. O Secretário Municipal de Finanças Maurilio Finamor fez uma apresentação, em slides, do Resultado Primário, do Resultado Nominal e dos índices constitucionais. Em relação ao Resultado Primário, destacou que a Receita Primária total foi de R$ 120.999.138,60, as Despesas Pagas R$ 113.773.150,17, os Restos a Pagar Processados Pagos R$ 944.914,42, os Restos a Pagar Não Processados Pagos R$ 8.134.544,61, gerando um Resultado Primário negativo de R$ 1.853.470,60, sendo que a meta fixada na LDO foi de R$ 10.484.607,25. Isso quer dizer que foi preciso utilizar o superávit de exercícios anteriores para cobrir esse déficit, em função do não-atingimento da meta. Quanto ao Resultado Nominal, destacou que a Dívida Consolidada Líquida em 31-12-2022 foi de R$ - 36.592.836,92 e em 31-12-2023 foi de R$ - 33.912.196,57, gerando um Resultado Nominal negativo de R$ 2.860.640,35. Neste caso, quanto maior o resultado negativo, melhor para a Administração Pública Municipal, pois indica redução da dívida. Com relação aos índices previstos na Constituição Federal, na área da educação, o índice mínimo de aplicação de 25% foi de R$ 21.283.604,56, sendo que o valor aplicado foi de R$ 21.484.556,51, totalizando 25,24%; na área do Fundeb, o mínimo de 70% a ser aplicado foi de R$ 16.353.277,34, sendo que foi aplicado do Fundeb com profissionais da educação básica o montante de R$ 20.805,117,70, com índice de investimento de 89,04%; na área da saúde, o mínimo a ser aplicado de 15% foi de R$ 12.311.826,98, sendo que foi aplicado o valor de R$ 19.335.665,75, representando o percentual de investimento de 23,56%; da despesa com pessoal, houve o gasto de R$ 53.229.733,16, sendo que a Receita Corrente Líquida foi de R$ 119.942.935,31, gerando o índice de 44,38%. Concluindo, o Secretário de Finanças destacou que o Município de Três Passos não alcançou a meta de Resultado Primário, tendo em vista que a arrecadação prevista está abaixo do planejado, especialmente pela redução de ICMS que afetou os municípios. Entretanto, todas as despesas projetadas foram pagas com recursos do superávit financeiro do exercício de 2022; que foi superada a meta de Resultado Nominal e ainda houve melhora no saldo em relação ao período anterior, tendo em vista a redução da dívida consolidada líquida que é o total da dívida, diminuída das disponibilidades financeiras, em que quanto mais negativo for o saldo da DCL melhor é o resultado nominal; que quanto aos índices constitucionais, a municipalidade está cumprindo na íntegra com suas obrigações, gastando menos de 54% nas despesas com pessoal, investindo mais de 15% em saúde, mais de 25% em educação e utilizando mais de 70% dos recursos do FUNDEB junto aos profissionais de educação básica do município. Após a apresentação do Secretário de Finanças, a Presidente da COF, vereadora Daiana Bald, questionou sobre a execução das emendas impositivas. Maurílio Finamor respondeu que é necessário solicitar tais informações ao Secretário de Planejamento. Assim, a Presidente da COF solicitou o envio de ofício ao Executivo solicitando quais emendas já foram executadas, as que estão em andamento e o que falta fazer ainda. O vereador Diego Maciel perguntou sobre o Fundeb, que os professores querem saber sobre as sobras desses recursos, que podem ser gastas até abril do ano seguinte. O Secretário Maurílio, em resposta, disse que não sabe o valor exato da sobra de recursos do Fundeb, em 2023, e que a decisão sobre isso é administrativa. Assim, estando apresentados os quadros demonstrativos das metas fiscais, a Presidente da Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural agradeceu a presença de todos e nada mais havendo a tratar encerrou a audiência, da qual se lavrou a presente ata, que passa a ser assinada pela Presidente da Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural.
Daiana Vanessa Bald
Presidente da COF
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